ESTADO DO TOCANTINS
PODER LEGISLATIVO
LEI Ne 3.798, de 13 de julho de 2021.

Disp&e sobre o Cédigo de Seguranga Contra Incéndio
e Emergéncia em edificagbes e areas de risco no
Estado, e adota outras providéncias.

Faco saber que o Governador do Estado do Tocantins adotou a Medida
Proviséria n®7, de 7 de abril de 2021, a Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins
aprovou e eu, Anténio Andrade, Presidente desta Casa de Leis, consoante o disposto
no §3°, do art. 27 da Constituicdo Estadual, promulgo a seguinte Lei:

CAPITULO |
DAS DISPOSICOES INICIAIS

Art. 12 Este Codigo estabelece normas e medidas de prevengéo e
seguranga contra incéndio e emergéncia em edificagées e areas de risco, com o
objetivo de:

| — proteger a vida dos ocupantes desses ambientes, em caso de incéndio
e emergéncia;

Il = minimizar a propagacgao de incéndios, reduzindo os danos ao meio
ambiente e ao patriménio;

Ill = proporcionar meios e condigbes de acesso a areas afetadas, para
assegurar o controle e a extingado de incéndios;

IV — fixar regras para a realizagado das operagées do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Tocantins — CBMTO.

Art. 22 Todas as edificagdes, publicas e privadas, instalagbées e eventos
provisorios, areas de risco e de aglomeragédo de publico no Estado devem ser
regularizadas junto ao CBMTO.

Paragrafo dnico. A regularizagdo exigida neste artigo abrange a
construgéo, instalacéo, reforma, ampliagdo, modificagéo, funcionamento e habitagéo,
ressalvadas as edificagdes residenciais unifamiliares e residéncias exclusivamente
unifamiliares localizadas no pavimento superior de ocupagdes mistas com até dois
pavimentos.

Art. 32 Para efeitos de vistoria, analise e aprovacdo de projetos das
instalagbes e medidas preventivas de seguranga contra incéndio e emergéncia, sdo
consideradas edificagdes e areas de risco aquelas descritas em Normas Técnicas-do
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Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins — NTCBMTO, bem como a obra
ou construgao e os locais que, por uso, ocupagao, altura ou carga de incéndio possam
gerar riscos ou danos as pessoas, ao patriménio ou ao meio ambiente.

CAPITULO i
DAS DEFINICOES

Art. 42 Para efeitos deste Cédigo, define-se:

| — risco iminente: situagdo em que uma edificagao, estabelecimento, locais
de eventos e de aglomeragao de publico oferegam risco aos seus ocupantes ou ao
patriménio, ou ainda, quando sejam detectadas deficiéncias ou inexisténcia do sistema
de protegao contra incéndio e emergéncia;

Il — emergéncia: situagdo que causar reagao desordenada de pessoas, em
razao de alguma anormalidade, provocada ou nao por agdo humana,

lll — edificagdo: é a area construida, destinada a abrigar atividade humana
ou qualquer instalagédo, equipamento ou material;

IV — area de risco: € o ambiente externo a edificagdo onde séo
armazenados produtos perigosos ou inflamaveis, combustiveis, explosivos ou
similares, ou onde existam subestagdes elétricas e ainda, locais onde ha eventos e
concentragao de publico;

V — medidas de seguranca contra incéndio e emergéncia: conjunto de
dispositivos ou sistemas a serem instalados nas edificacbes e areas de riscos
necessarios para evitar o surgimento de incéndios, limitar a propagagéo e possibilitar
a extingao destes e ainda, propiciar a protegéo a vida em situagbes de evacuagao de
areas, combate e emergéncia, nas mais diversas situagdes em que envolvam o meio
ambiente e o patriménio;

VI — vistoria: ato de verificar, a qualquer tempo, o cumprimento das
exigéncias das medidas de seguranca contra incéndio e emergéncia em edificagoes,
estabelecimentos, locais de aglomeragao de publico e &reas de risco;

VIl — vistoriador: servidor pertencente ao CBMTO com a fungéo de vistoriar
edificagdes, atividades e quaisquer documentos relacionados com a seguranga contra
incéndio e emergéncia;

VIl — Norma Técnica do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins
— NTCBMTO: documento técnico, aprovado mediante Portaria do Comandante-Geral
do CBMTO, que normatiza as medidas de segurang¢a contra incéndio e emergéncia
em edificagdes e areas de risco;
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IX — Alvara de Seguranga Contra Incéndio e Emergéncia: documento
emitido pelo CBMTO certificando que a edificagdo possui as condigdes de seguranga
contra incéndio e emergéncia previstas na legislagao pertinente, estabelecendo o
periodo de revalidagao;

X — Alvara de Seguranga Contra Incéndio e Emergéncia Simplificado:
documento emitido pelo CBMTO para fins de liberacdo de ocupacdo ou
funcionamento das edificagbes e areas de risco que por suas caracteristicas sejam
certificadas pelo Processo Técnico Simplificado, previsto em NTCBMTO;

Xl — Alvara de Seguranga Contra Incéndio e Emergéncia Provisério:
documento emitido pelo CBMTO autorizando, por prazo determinado, o
funcionamento de edificagdes, publicas e privadas, instalagbes e areas de risco,
antes do integral cumprimento das condigées de seguranga contra incéndio e
emergéncia previstas em NTCBMTO,;

XIl — Alvara de Seguranga Contra Incéndio e Emergéncia para Evento
Temporario: documento emitido pelo CBMTO que aprova a realizagdo de evento
temporario, mediante vistoria, em conformidade da NTCBMTO,;

XIll — Alvara de Seguranga Contra Incéndio e Emergéncia Simplificado
para Evento Temporario: documento emitido pelo CBMTO que aprova a realizagao
de evento temporario, sem vistoria, sob a responsabilidade de técnico habilitado, em
conformidade da NTCBMTO;

XIV — Termo de Regularizagdo de Edificagdo — TRE: documento emitido
pelo Setor de Servigos Técnicos para prorrogacao de prazo para regularizagéo de
edificagcdo ou area de risco.

Paragrafo Gnico. Além das definicdes deste Cédigo, sdo adotadas aquelas
previstas em NTCBMTO.

f CAPITULO llI
DAS NORMAS TECNICAS DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO
DO TOCANTINS - NTCBMTO

Art. 52 O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins — CBMTO
expedira, por ato do Comandante-Geral, com publicagéo no Diario Oficial do Estado,
normas técnicas, denominadas Normas Técnica do Corpo de Bombeiros Militar do
Estado do Tocantins — NTCBMTO, visando estabelecer regras, diretrizes ou
definigdbes complementares a esta Lei.

Art. 62 Nos casos omissos neste Cédigo ou nas NTCBMTO, o CBMTO,
ouvido o érgéo técnico interno, podera, para suprir a falta, recorrer a outras normas
técnicas em nivel internacional, nacional ou estadual, relativas a edificagdes ou areas
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de risco, inclusive estabelecer medidas de seguranga especificas, mediante parecer
emitido por Comissao Técnica.

Secao |
Da aplicabilidade das normas

Art. 72 Este Codigo, as NTCBMTO e outras normas de seguranga contra
incéndio e emergéncia em edificacbes e areas de risco aplicadas no Estado pelo
CBMTO, constituem exigéncias a serem cumpridas pelos prestadores de servigos e
pelas pessoas fisicas e juridicas responsaveis, a qualquer titulo:

| — na elaboracdo e execucado de projetos das instalagbes e medidas
preventivas de seguranga contra incéndio e emergéncia nas edificagdes e areas de
risco;

Il — na reforma, ampliagdo, constru¢do, colocagao ou manutengao das
instalagdes preventivas de seguranga contra incéndio e emergéncia nas edificagdes;

Il = no aumento da altura da edificagdo, mudanga de ocupagdo ou
alteragéo da classe de risco;

IV — na realizagao de eventos temporarios;

V — na regularizagao das edificagdes, instalagbes e areas de risco.

Paragrafo unico. Cumpre ao proprietario ou responsavel legal a
regularizagéo e manutengdo do imével, preenchendo as formalidades e as condigbes

de uso exigidas pelo CBMTO, na forma deste Cédigo.

Secao ll
Da Competéncia do CBMTO

Art. 82 O CBMTO, por meio de seus 6rgdos proprios, é responsavel pelo
gerenciamento, pela regulagdo e execugao das atividades relacionadas a seguranga
contra incéndio e emergéncia em edificacbes, instalagdes, locais de risco e
aglomeragéao de publico, competindo-lhe:

| — realizar estudos, pesquisas, analises e planejamento de agdes
modernas e aperfeicoadas;

Il — regulamentar as respectivas medidas necessarias;

Il — realizar andlise, pesquisa e pericia das causas de ocorréncia de
incéndio e emergéncia;



ESTADO DO TOCANTINS
PODER LEGISLATIVO

IV —fiscalizar as empresas especializadas na produgéao e comercializagéo
de produtos destinados a prevencao de desastres e sinistros e a seguranga contra
incéndio e emergéncia em edificagbes, aplicando as penalidades e medidas
administrativas previstas em Lei;

V — analisar e aprovar os projetos de seguranga contra incéndio e
emergéncia;

VI — expedir e cassar alvaras;

VIl — exercer o poder de policia, quando a situagéo requerer, para notificar,
multar, apreender equipamentos, interditar ou embargar as edificagdes, instalagoes,
locais de risco e de concentragdo de publico que ndo estiverem em conformidade
com as exigéncias deste Codigo e das normas técnicas do CBMTO;

VIl — credenciar:

a) profissionais e empresas para a formagao de brigadistas profissionais
ou de incéndio;

b) profissionais e empresas prestadores de servico de brigadista
profissional;

c) empresa de manipulagdo e comercializagdo de equipamentos de
seguranga contra incéndio e emergéncia,

IX— fiscalizar e controlar as atividades dos 6rgaos e das pessoas juridicas
que atuem na area de seguranga contra incéndio e emergéncia;

X — vistoriar as edificagées e locais de uso publico e privado, as atividades
comercial, industrial, residencial, institucional e mistas ou de servigo de instalagao,
manutengéo, venda ou recarga de extintores ou de outros equipamentos ou produtos
de seguranga contra incéndio e emergéncia;

Xl — recolher taxas pelos servigos correspondentes a execugéo das
atividades descritas nos incisos lll, V, VI e X deste artigo;

XIl — cadastrar profissionais e empresas para atuarem na elaboragao e
execucdo de projetos de seguranga contra incéndio e emergéncia;

Xlll — estabelecer os procedimentos aplicados nas agdes de servigos
técnicos.

Paragrafo unico. O cadastramento de que trata o inciso Xl deste artigo
n&o implica 6nus para profissionais € empresas.

5
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i CAPITULO IV y
DAS INSTALACOES E MEDIDAS PREVENTIVAS DE PROTEGAO CONTRA
INCENDIO E EMERGENCIA

Art. 92 Constituem instalagées e medidas de seguranga contra incéndio e
emergéncia das edificagdes e areas de risco:

| — acesso de viaturas;

Il — alarme de incéndio;

lll — brigada de incéndio;

IV — central de GLP;

V — chuveiros automaticos;

VI — compartimentagéo horizontal,

VIl = compartimentagao vertical,

VIl - controle de fumaga;

IX — controle de materiais de acabamento;
X — controle de risco de incéndio;

X| — detecgao de incéndio;

XIl — elevador de emergéncia;

XIll — extintores de incéndio;

XIV — hidrantes de incéndio;

XV — hidrantes publicos;

XVI — iluminagéo de emergéncia,

XVII - plano de agao emergencial (PAE);
XVIII — saidas de emergéncia;

XIX — seguranca estrutural contra incéndio e emergéncia;

6 A
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XX — separagao entre edificagdes;

XXI - sinalizagdo de emergéncia;

XXIl - sistema de espuma,;

XXIII - sistema de protegéo contra descarga atmosférica — SPDA;
XXIV - sistema de resfriamento;

XXV - sistema fixo de gases limpos e Diéxido de Carbono (CO2);

XXVl - outras medidas, inclusive de protegao ambiental,
regulamentadas por meio de NTCBMTO.

Paragrafo Unico. As instalagbes e medidas de seguranga previstas
neste artigo deverdo atender as NTCBMTO.

Art. 10. O CBMTO podera, além do previsto neste Cédigo e em suas
Normas Técnicas, adotar outras medidas necessarias a prote¢do da incolumidade
publica.

CAPITULO V
DOS HIDRANTES PUBLICOS

Art. 11. A empresa concessionaria do servigo publico de abastecimento de
agua é responsavel pela aquisi¢éo, instalagéo, manutencéo e abastecimento de agua
dos hidrantes publicos em todas as unidades do CBMTO e nos locais previstos em
NTCBMTO.

Art. 12. Os hidrantes publicos instalados por particulares em loteamentos,
desmembramentos de areas urbanas, edificacées e areas de risco sdo de uso
exclusivo da Concessionaria de abastecimento de agua e do CBMTO.

§1° Todos os loteamentos e desmembramentos efetuados em zonas
urbanas devem possuir projetos de instalacdo dos hidrantes publicos, sob a
responsabilidade do loteador.

§2° A responsabilidade pela instalagdo e manutencdo dos hidrantes
publicos adquiridos por particulares, em observancia ao caput deste artigo, fica a
cargo da empresa concessionaria do servigo publico de abastecimento de agua, nos
locais especificados pelo CBMTO, e o 6nus de aquisi¢éo e de instalagéo dos hidrantes
e de seus acessorios fica sob a responsabilidade do empreendedor.
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CAPITULO VI
DOS PROJETOS

Art. 13. Os projetos de instalagbes e medidas de prevengao e seguranga
contra incéndio e emergéncia nas edificagdes e areas de risco devem ser elaborados
e executados de acordo com as NTCBMTO.

§12 Qualquer obra ou construgéo s6 podera ser iniciada ap6s aprovagéo
pelo CBMTO, dos projetos das instalacbes preventivas de seguranga contra incéndio
e emergéncia.

§2¢ As instalagdes elétricas e o Sistema de Protegao contra Descargas
Elétricas — SPDA devem ser executados de acordo com as prescrigdes das normas
brasileiras oficiais, bem como aquelas expedidas pelas concessionarias dos servigos
locais.

Art. 14. Os projetos das instalagbes preventivas de seguranga contra
incéndio e emergéncia em edificagbes, para analise do CBMTO, devem ser
acompanhados dos documentos exigidos nas NTCBMTO.

Paragrafo anico. O prazo para andlise dos projetos & de 15 dias uteis,
contados a partir da data do protocolo, podendo ser prorrogado por igual periodo.

Art. 15. O autor do projeto é o responsavel pelo detalhamento técnico em
relagéo aos sistemas e as medidas de seguranga contra incéndio e emergéncia.

Paragrafo Gnico. A empresa ou profissional responsavel pela execugéo do
projeto aprovado junto ao CBMTO devera acompanhar a execugéo e instalagéo das
medidas de seguranga contra incéndio e emergéncia.

Art. 16. Nas edificagdes ja concluidas, € atribuido ao responsavel pelo uso,
funcionamento ou ocupagéo, a qualquer titulo:

| — utiliza-las segundo a finalidade para qual foram projetadas e
posteriormente liberadas pelo CBMTO;

Il - tomar as providéncias cabiveis para a adequagao da edificagédo as
exigéncias deste Codigo e das NTCBMTO, se for o caso;

Il — manter em condig¢des de funcionamento as instalagdes preventivas de
seguranga contra incéndio e emergéncia.
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CAPITULO VI )
DA VISTORIA E EMISSAO DE ALVARAS

Art. 17. Apés a aprovacdo do projeto, deve ser solicitada vistoria para
expedicéo do alvara, que sera realizada em 15 dias Uteis, contados da data do pedido,
prorrogavel por igual periodo.

Paragrafo Gnico. Apés a aprovagao do projeto, o responsavel a qualquer
titulo podera, durante a construgao, solicitar vistoria prévia, com a finalidade de obter
orientagao quanto as exigéncias deste Codigo e das NTCBMTO.

Art. 18. Verificado o cumprimento das exigéncias legais, o CBMTO emitira
o alvara especifico a pessoa fisica ou juridica, responsavel a qualquer titulo pela
edificagédo ou por sua administragéo.

§12 O alvara especifico tera validade definida em NTCBMTO.

§22 A edificacdo e o evento temporario serdo liberados para fins de
ocupagao, funcionamento ou realizagdo, apenas apos emissao do alvara, conforme
regulamentado nas NTCBMTO.

Art. 19. Apés a emissédo do alvara, se constatada qualquer irregularidade
no projeto ou na edificacdo, que cause riscos a incolumidade de pessoas ou danos
ao patrimdnio ou ao meio ambiente, sera ele cassado pelo CBMTO, que tomara as
providéncias previstas neste Cédigo e nas NTCBMTO.

Art. 20. E facultado ao CBMTO, na regularizacdo de edificacdo, atendidos
os requisitos minimos previstos nas NTCBMTO, expedir Alvara de Seguranga Contra
Incéndio e Emergéncia Provisério, exceto nos casos:

| — em que o grau de risco de incéndio seja considerado alto;

Il — de locais de aglomeragéao de publico definidos em NTCBMTO,;

lll — de eventos temporarios.

Art. 21. O vistoriador emitira relatério com exposi¢do das condigdes de
seguranga contra incéndio e emergéncia das edificagdes e areas de risco vistoriadas,
observando o cumprimento deste Cédigo e das normas aplicadas pelo CBMTO, néo
se responsabilizando pela qualidade de material utilizado, bem como por sua

instalagdo, execucgao, utilizagdo e manutengao.

§12 Em caso de inadequagao € permitido ao vistoriador conceder o prazo
de até 180 dias, contados da emisséo do relatério de que trata o caput deste artigo,
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para regularizagdo, levando-se em conta os fatores de risco, viabilidade e
exequibilidade, conforme NTCBMTO.

§22 O prazo descrito no §12 deste artigo podera ser prorrogado por igual
periodo pelo chefe da Segéo de Servigos Técnicos da localidade.

Art. 22. Excepcionalmente, nos casos em que os prazos citados no art. 21
deste Coédigo ndo forem suficientes para regularizar as pendéncias, podera ser
estabelecido novo prazo, por meio de Termo de Regularizagao de Edificagdo - TRE e
nos limites previstos nas NTCBMTO, mediante requerimento da parte interessada, em
que comprove a inviabilidade do cumprimento do prazo inicialmente estabelecido.

Paragrafo unico. A inobservancia das condigées celebradas no TRE sujeita
a aplicagcédo de multa diaria, especificada em NTCBMTO, além das demais sang¢des
previstas neste Cddigo.

Art. 23. O previsto nos §§12 e 22 do art. 21 e no art. 22 deste Codigo nao
se aplica a eventos temporarios.

Art. 24. Para emissao de alvara em casos de menor risco e complexidade
sera aplicado processo simplificado previsto em NTCBMTO.

CAPITULO VIII .
DAS IRREGULARIDADES E DA FISCALIZACAO

Art. 25. Consideram-se irregularidades nos sistemas de segurancga contra
incéndio e emergéncia quaisquer fatos ou situagées de inobservancia as disposigdes
deste Cédigo ou NTCBMTO que comprometam o perfeito funcionamento ou
operacionalizagdo daqueles sistemas, provocando riscos a integridade ou a vida da
comunidade e a seguranga do patriménio publico e privado.

Art. 26. Para o fiel cumprimento das disposigdes deste Codigo, cabe ao
CBMTO fiscalizar, mediante vistoria de seus agentes, quando necessario, os imoveis,
locais de eventos, aglomeragdes de publico e estabelecimentos existentes no Estado,
orientando e determinando a evacuag¢do nos casos de emergéncia, identificando
irregularidades e aplicando, quando for o caso, as sangdes legais.

Paragrafo Unico. Nos casos que configurem irregularidades e que nao
apresentem riscos iminentes a vida, podera ser emitida notificagéo, concedendo ao
proprietario ou responsavel legal prazo para regularizagdo, na conformidade das
NTCBMTO.

10
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CAPITULO IX
DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

Art. 27. A pratica de qualquer ato incompativel com este Cédigo ou com as
NTCBMTO sujeita o infrator as seguintes sangées administrativas, que podem ser
aplicadas cumulativamente, sem prejuizo da responsabilizagao civil e penal cabiveis:

| — cancelamento de aprovacgéao de projetos de instalagdes preventivas de
seguranga contra incéndio e emergéncia nas edificagbes e areas de riscos;

Il - cassagéo do alvara;

Il — multa;

IV — embargo de obra ou construgéo;

V — interdigao parcial ou total de atividade;
VI — apreensao de equipamentos e produtos.

§12 Por medida de segurancga, as sanc¢des previstas nos incisos |V a VI
deste artigo podem ser aplicadas no momento da autuagéo.

§22 Nao cumpridas as exigéncias dentro do prazo estabelecido na vistoria
ou fiscalizagao, o proprietario ou responsavel legal sera autuado.

§3¢ Para a aplicagéao das sangdes previstas nos incisos lll, IV, V e VI deste
artigo, o vistoriador verificara os fatores de riscos iminentes e possiveis danos
decorrentes das irregularidades, emitindo o respectivo auto.

§42 O vistoriador, na esfera de suas atribuigdes, mencionara no auto,
dentre outras informagdes, as infragbes cometidas e as sangdes administrativas
correspondentes.

§5° As sangbes administrativas previstas nos incisos | e |l do caput deste
artigo serao aplicadas pelo Diretor de Servigos Técnicos do CBMTO.

Art. 28. A cassacdo do alvara ocorrera em conformidade com as
NTCBMTO quando for constatada irregularidade na aprovagdo do processo ou
alteracées na edificagdo e areas de risco que levem ao comprometimento da
seguranga.

Art. 29. A multa é aplicada, de forma cumulativa:

| — mediante auto de infragédo, descrito em NTCBMTO;

1
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Il — segundo as irregularidades classificadas nas tabelas do Anexo Unico
desta Lei.

§12 A multa é recolhida no prazo de 30 dias corridos, a contar da lavratura
do auto de infragéo ou da publicagao da decisao final, obedecidos os prazos recursais.

§22 O pagamento da multa ndo isenta o responsavel de corrigir as
irregularidades apontadas no auto de infragdo, ao que, nao ocorrendo o devido
saneamento, observado o disposto neste artigo, podera ser aplicado o embargo
ou a interdigéo.

§32 A reincidéncia na pratica de quaisquer irregularidades, previstas nas
tabelas do Anexo Unico deste Cédigo, implica na imposi¢do de multa em dobro,
majorando-se em cinquenta por cento seu valor, a partir da segunda reincidéncia,
em relacéo ao valor da multa anteriormente aplicada.

§4° E considerado reincidente o infrator que ndo sanar as
irregularidades objeto da multa no prazo de 30 dias corridos da data de lavratura
do auto de infracdo ou da publicagdo da decisao final, obedecidos os prazos
recursais.

Art. 30. O ndo pagamento da multa no prazo indicado neste Cédigo sujeita
o infrator:

| — a juros de mora de 1% ao més;
Il — a multa de mora de 2% do valor do auto de infragéo;
Ill — a inscrigdo na divida ativa.

Paragrafo Gnico. Caso as irregularidades sejam sanadas e o pagamento
das penalidades impostas ndo tenha sido realizado, o responsavel fica impedido de
ter o processo de prevengéao e de combate a incéndio regularizado, ficando em débito
perante o CBMTO.

Art. 31. O embargo é aplicado para a paralisagéo de obras ou servigos que
apresentarem risco iminente ou quando as exigéncias previstas em NTCBMTO néo
forem cumpridas, ficando o proprietario ou responsavel legal intimado a sanar as
pendéncias no prazo fixado no auto de embargo ou outro documento idéneo para
esta finalidade.

12
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Art. 32. A interdicdo do uso ou do desenvolvimento da atividade nas
edificagdes é cabivel quando houver:

| — descumprimento de exigéncias previstas em NTCBMTO que resulte em
caracterizagao de risco iminente ou perigo potencial;

Il - risco iminente por comprometimento estrutural.

Paragrafo unico. Ficam os responsaveis intimados a sanar as pendéncias
no prazo fixado no auto de interdigdo ou outro documento idéneo para esta finalidade.

Art. 33. A emissdao do auto de embargo ou interdigdo ocorrera
sumariamente quando constatadas as respectivas irregularidades.

§12 As interdigdes e os embargos deverao ser submetidos a andlise e
homologagdo de Comissao ou Camara Técnica, a serem criadas na forma das
NTCBMTO.

§2° No caso de ndao homologagéao da interdigdo ou embargo, sera emitido
auto de desinterdigdo ou desembargo da area de risco ou edificagao.

§32 A condigao prevista no §1° deste artigo ndo se aplica a instalacbes
temporarias.

Art. 34. Ocorrendo interdicdo ou embargo, a prefeitura municipal e as
policias judiciaria e militar sdo comunicadas, visando garantir o exercicio do poder de
policia e dos demais procedimentos administrativos e criminais cabiveis.

§12 Cessado o motivo que deu causa a interdigdo ou ao embargo, sera
lavrado auto de desinterdigdo ou desembargo, num prazo maximo de cinco dias
uteis.

§2° A desinterdicdo ou desembargo, quando o local estiver interditado
ou embargado pelo motivo expresso no art. 32, inciso |l, desta Lei, somente podera
ocorrer mediante comprovagao da inexisténcia de risco por meio de laudo técnico
emitido por profissional habilitado, a ser homologado por camara técnica.

§32 Havendo descumprimento do embargo ou da interdigéo, o fato sera
comunicado a Policia Judiciaria a fim de instruir procedimento cabivel.

Art. 35. Cabe apreenséo quando houver o descumprimento de normas
técnicas especificas do CBMTO ou nos casos que, em razdo de suas
caracteristicas ou procedéncias, os produtos ou equipamentos apresentem risco
iminente a seguranga contra incéndio e emergéncia.
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CAPITULO X
DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO

Art. 36. E instituido o Contencioso Administrativo do Corpo de Bombeiros
Militar do Estado do Tocantins - CA-CBMTO, 6rgado permanente, responsavel pelo
julgamento dos recursos em face das san¢des administradas aplicadas pelo CBMTO.

Paragrafo unico. O Chefe do CA-CBMTO é escolhido e nomeado pelo
Comandante-Geral do CBMTO e subordinado administrativamente ao Diretor de
Servigos Técnicos do CBMTO.

Art. 37. Compéem o CA-CBMTO:

| — o Comandante-Geral,

Il — o Diretor de Servigos Técnicos;

lll — o Chefe do CA-CBMTO,;

IV — o Comandante da unidade local.

Paragrafo unico. As competéncias, o funcionamento e as atribuigdes dos
componentes do CA-CBMTO séo definidas em Regimento Interno, homologado por
ato do Comandante-Geral e publicado no Diario Oficial do Estado.

Segio Unica
Dos Recursos

Art. 38. Das sang¢des administrativas de que trata este Cddigo, cabe
recurso com efeito suspensivo:

| — ao Comandante da unidade local, em primeira instancia;
Il — ao Diretor de Servigos Técnicos do CBMTO, em segunda instancia;
Il - ao Comandante-Geral do CBMTO, em ultima instancia.

§12 O recurso devera ser protocolado na forma estabelecida em
NTCBMTO.

§2¢ O efeito suspensivo de que trata o caput deste artigo néao se aplica
ao embargo e a interdi¢ao.
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Art. 39. Os atos recursais serdo realizados na forma e nos prazos
prescritos em Regimento Interno do CA-CBMTO.

¢ CAPITULOXI
DOS ORGAOS DE ESTUDO E DELIBERAGAO E CONSULTIVOS

Art. 40. E instituida, no ambito dos Servicos Técnicos, a:

I — Comissdo de Estudos sobre Seguranga contra Incéndio e
Emergéncia, érgao deliberativo e permanente;

Il - Comisséo Técnica, 6rgéao consultivo;

Il - Camara Técnica, 6rgao consultivo.

Art. 41. A Comissdo de Estudos sobre Seguranga contra Incéndio e
Emergéncia tem por finalidade propor e manter atualizadas e alinhadas, com as
demais normas pertinentes, as Normas Técnicas de Seguranga Contra Incéndio e

Emergéncia do CBMTO.

Paragrafo Gnico. A Comissao de Estudos sobre Segurancga contra Incéndio
e Emergéncia é composta pelos seguintes membros:

| — natos:
a) o Diretor de Servigos Técnicos do CBMTO, que a presidira;

b) dois coordenadores que atuem na fiscalizagao, vistoria e analise de
projetos de prevengéo contra incéndio e emergéncia;

Il - indicados pelo Comandante-Geral da CBMTO:
a) um Oficial da ativa com formacao juridica;

b) um Oficial Superior da ativa com conhecimento em servigo
operacional,

c) no minimo dois Oficiais da ativa atuantes em seguranca contra
incéndio e emergéncia.

Art. 42. Cumpre a Comissao Técnica emitir parecer nos casos complexos,

em caso de dlvidas ou omissdes, quanto as exigéncias previstas neste Codigo ou em
NTCBMTO.
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§12 A Comissao Técnica sera composta por, no minimo, trés membros,
sendo todos bombeiros militares lotados no setor de servigos técnicos.

§22 Os membros indicados na forma do §12 deste artigo serdo designados
pelo Comandante-Geral do CBMTO e um presidira a comissao.

Art. 43. Cabe a Camara Técnica emitir parecer em caso de
comprometimento estrutural.

§12 A Camara Técnica sera composta por, no minimo, trés membros, sendo
todos bombeiros militares, destacadamente:

| — um Oficial especializado em seguranga contra incéndio e emergéncia,
na funcgao de presidente;

Il = um Engenheiro Civil.

§2¢ Os membros indicados na forma do §1¢ deste artigo, serdo designados
pelo Comandante-Geral do CBMTO.

§32 A Camara Técnica conta com a participagdo, obrigatéria, de um
Engenheiro Civil, podendo este, diante da necessidade, ndo ser bombeiro militar.

CAPITULO XII
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 44, As edificagcbes comprovadamente construidas antes de 12 de
janeiro de 2008 devem, para fins de regularizagdo, cumprir as exigéncias definidas
nas NTCBMTO especificas.

Art. 45. Os Cédigos de Obras e Posturas dos municipios do Estado do
Tocantins devem, no que concerne a seguranga contra incéndio e emergéncia,
atender as disposi¢des deste Codigo.

Art. 46. Os equipamentos de seguranga contra incéndio e emergéncia
deverdo ser instalados nas edificagbes quando satisfizerem as exigéncias deste
Cdbdigo, das NTCBMTO e das demais normas de seguranga contra incéndio e
Emergéncia aplicadas pelo CBMTO e pelos érgaos oficiais de certificagdo ou
fiscalizagao.

Art. 47. Ao bombeiro militar da ativa € proibido:

| — valer-se do cargo para facilitar o tramite e a aprovagéo de projeto,
processo ou qualquer outro requerimento, seja em beneficio préprio ou de terceiro;
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Il — elaborar e executar projetos de seguranga contra incéndio e
emergéncia em qualquer unidade da federacgéo;

Il — prestar consultoria em processo de regularizagdo de segurancga
contra incéndio e emergéncia;

IV — comercializar e ofertar cursos de formagao de brigadas, bem como
equipamentos de seguranga contra incéndio e emergéncia.

Art. 48. Em situacées de emergéncia para o atendimento de sinistro, o
CBMTO pode utilizar-se de agua armazenada em reservatérios privativos de
edificagbes publicas ou particulares.

Paragrafo tnico. O CBMTO encaminhara relatério do supracitado consumo
ao proprietario ou responsavel legal pelo imével e a empresa concessionaria ou 6rgéo
publico responsavel pelo abastecimento de agua para o devido desconto na cobrancga
da tarifa de consumo.

Art. 49. As exigéncias relativas aos meios e medidas de prevengao e
combate a incéndios florestais serdo definidas em NTCBMTO.

Art. 50. Os pareceres emitidos na forma exigida neste Cédigo ou em
NTCBMTO serao publicados no Boletim Geral do CBMTO.

Art. 51. Os valores de multas constantes deste Cddigo serdo corrigidos

anualmente com base na variagdo do Indice Geral de Pregos — Disponibilidade
Interna, IGP-DI.

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Art. 53. Revogam-se:

| —alei 1.787, de 15 de maio de 2007;
Il — o Decreto 3.950, de 25 de janeiro de 2010;
Il - o Decreto 3.978, de 18 de fevereiro de 2010.

Palacio Deputado Joao D’Abreu, em Palmas, aos 13 dias do més de julho
de 2021; 2002 da Independéncia, 1332 da Repubfica ¢332 do Estado.

Presidente
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ANEXO UNICO A LEI N2 3.798, de 13 de julho de 2021.

TABELA |
CLASSIFICACAO DAS IRREGULARIDADES CONFORME A SUA GRAVIDADE E
TIPIFICACAO
CODIGOS DAS MULTAS DE ACORDO COM O TIPO DE EDIFICAGAO

O T I o LV

i ik
Iniciar obra, construgdo ou modificagéio em edificagdes, sem aprovagdo dos

projetos das instalagdes preventivas de protegéo contra incéndio e emergéncia
pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Tocantins

Manter qualquer uso, atividade ou ocupag&o em edificagdo sem o Certificado de
Vistoria ou estando este vencido

Exercer, a empresa, o profissional ou o prestador de servigo credenciado ou n&o
07 pelo CBMTO, atividade comercial, industrial ou de servigo de instalagéo,

manutengdo, venda ou recarga de extintores ou de outros equipamentos ou
produtos de segurancga contra incéndio e emergéncia em desacordo com este
Caodigo, com as NTCBMTO ou outras normas aplicadas pelo CBMTO

Il v Vi Vil IX

Permitir que seja ultrapassada a capacidade maxima de pessoas em
09 | edificagbes/instalagdes ou em locais destinados a reunido publica, em ] \% \ Vil IX
desacordo com o permitido pelo CBMTO

Apresentar deficiéncia ou irregularidades em centrais de GLP ou outros gases sob
pressdo ou inflamaveis

16 Apresentar deficiéncia ou irregularidades no SPDA 1] Vv VI Vil IX
17 | Apresentar deficiéncia no sistema de controle de fumaga Il v Vi Vil IX
19 Apresentar deficiéncia no sistema de compartimentagio Il v vill IX Xl
21 Deixar de instalar equipamentos de sistemas méveis de seguranga contra incéndi I v Vi Vil X

e emergéncia
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I_,f"
[ =g

=ik Debtarde Insta!ar eqﬁipamentos de ﬁa!amas ﬂmﬂﬁ ssguranga contra imendlo J 18 ;

Armazenar efou comercializar botijdes de GLP em quantidade superior ﬂ n

pendéncia de documentagéo |

33 Vi Vil Xl Xl
autorizada pelo CBMTO, sendo este excesso referente a classe d
armazenamento
Deix da pro o e e e
35 Possu:r bngada de mcé dIO ou brlgada prof issional em numero msuﬁmente ou com : i i v v

37

Imcuar montagem e ou |nstalagao e estruturas para'real'zagéo de eventosu

39

: i
espemfcac.éo felta em nofificag:

temporarios sem a prévia aprovagao do respectwo pro;eto 1l v Vil IX X
4 de Seguranca Contr rovisori L X
e se uranga de forma diver ente ao pro;efo aprovado ou = ' e : o
oesem autonzacgo prévia e expressa do CBMTO. Il v Vil IX

=X

01

TABELAII

CODIGOS DAS MULTAS POR QUANTITATIVO (POR UNIDADES)

Utilizar ou destinar, de forma diversa de sua finalidade, quaisquer
equipamentos de sistemas moéveis de seguranga contra incéndio e !

emergéncia instalados ou que fazem parte das edificagbes

% A diversn ’%’:u jn::a %m T

03

Possuir equipamentos de sistemas moveis de seleuranga contra incéndio
e eme d;éncua com especificagdo diversa das Normas autorizada pelo !

1

i

égnm “f;'io divets; Wonnas autmzada pi%lo
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05 Manter sem condigbes de acesso ou uso as instalagbes moveis nm v VI
preventivas de protegdo contra incéndio e emergéncia nas edificagbes

TABELA Ill ,
CODIGOS DAS MULTAS POR DIAMETROS EM MILIMETROS (mm)

Realizar queima de fogos de artificio ou de

: 1 . ualquer outro produto
perigoso, sem inspecéo e autorizagao do Corpo

39 Bombeiros Militar.

{ TABELA IV
CODIGOS DAS MULTAS POR MEIO LINEAR

Possuir guardas corpos e corrimaos inadequados ou com deficiéncia em
seu processo construtivo ou em sua instalagéo

Possuir saidas de emergéncias com largura inadequada ou com
deficiéncia em seu processo construtivo ou em sua instalagido, em| |
eventos temporarios.

03 v \ Vil IX

: TABELA V
CODIGO DAS MULTAS (VALORES FIXOS)

i
1)

e

Deixar de afixar em local visivel ao publico o Certificado de Vistoria
D unica ATC o : 740 social, i

e




DIRLEG-AL

Fls. _LO

ESTADO DO TOCANTINS
PODER LEGISLATIVO

ulterar, simular ou alte
rmas do CBMTO.

Deixar o profissional e/ou a empresa de acompanhar a perfeita execucéo e instalagdo dos meios e medidas de
seguranga contra incéndio e emergéncia as quais sejam responsaveis

Descumprir exigéncia de instalagéo de sistema de chuveiros automaticos

Instalar atividades que utilizem chamas abertas, superficies quentes, corte e soldas, ignigdo espontanea, calor,
friccdo ou faisca, fornos e equipamentos de aquecimento (fornalhas) em areas circunvizinhas a postos de
combustiveis ou a locais de armazenamento de inflamaveis e combustiveis em desacordo com as normas
CBMTO.

de he_lt_rmeo, para armazenamento e/ou comercializagdo e X
o CBMTO.

13 | Fornecer botijdes de GLP - gas liquefeito
estabelecimento e/ou local ndo autorizado pel

TABELA VI
TIPO DE EDIFICAGOES DE ACORDO COM A CLASSIFICAGAO

Comércio e armazenamento de liquidos combustiveis e inflaméveis com capacidade inferiora 30 m®, comeércio e
armazenamento de GLP- gas liquefeito de petroleo classes | e II, locais de eventos temporarios com area de fechamento
de até 300 m?, e demais edificagGes com area construida de até 300 m?.

Comércio e armazenamento de liquidos combustiveis e inflamaveis com capacidade acima de 60 m*® até 120 m®, comércio
e armazenamento de GLP- gas liquefeito de petréleo classes V, locais de eventos tempordrios com area de fechamento
acima 750 m? até 3.000 m?, e demais edificagdes com area acima 750 m? até 3.000 m?.

Comeércio e armazenamento de liquidos combustiveis e inflaméaveis com capacidade acima de 180 m® comércio e
Tipo E armazenamento de GLP- gas liquefeito de petrdleo classe especial, engarrafadoras e similares, locais de eventos
temporarios com area de fechamento acima 6.000 m?, e demais edificagbes com area acima 6.000 m?
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TABELA VII
CODIGOS E VALORES DAS MULTAS

2.600,00




